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Apoie	o	Ato	Comunidades	Seguras	
Proteja	a	Saúde	Pública	e	a	Segurança	Pública	

SD.532	(Sen.	Eldridge),	HD.1165	(Dep.	Balser	e	Dep.	Miranda)	
	
A	crise	da	COVID-19	ressaltou	o	impacto	do	envolvimento	estadual	e	local	de	longa	data	nas	deportações--minando	
os	 esforços	 de	 testagem,	 tratamento	 e	 rastreamento	 de	 contato	 em	 comunidades	 de	 imigrantes	 e	 impedindo	 o	
acesso	 à	 proteção	 judicial	 e	 policial.	 O	 Estado	 deve	 agir	 urgentemente	 para	 restaurar	 a	 confiança	 em	 nossas	
instituições	públicas	e	garantir	que	todos	possam	buscar	atendimento	médico,	assistência	de	emergência	e	proteção	
sem	medo	de	deportação.	O	Ato	Comunidades	Seguras	(SCA	em	inglês)	irá:	
	
1. Assegurar	que	agentes	do	tribunal	e	da	polícia	não	questionem	sobre	o	status	imigratório,	a	menos	que	seja	

exigido	por	lei.	
A	Polícia	Estadual	de	Massachusetts	e	muitos	departamentos	de	polícia	locais	têm	políticas	semelhantes.	Esta	
prática	é	especialmente	importante	para	imigrantes	sobreviventes	de	violência	doméstica	e	aqueles	que	os	
ajudam,	incluindo	prestadores	de	serviços	médicos,	que	buscam	garantias	de	que	o	abuso	pode	ser	relatado	com	
segurança	à	polícia.	
	

2. Proteger	os	direitos	básicos,	como	um	aviso	“Miranda”.	
Os	agentes	do	ICE	visitam	regularmente	nossas	prisões	e	casas	de	correção	para	identificar	pessoas	para	
deportação.	O	SCA	exige	consentimento	por	escrito	antes	que	qualquer	entrevista	do	ICE	possa	ocorrer,	e	garante	
que	as	pessoas	sob	custódia	local	sejam	informadas	por	escrito	sobre	o	propósito	da	entrevista	e	seu	direito	de	
recusá-la	ou	de	ter	seu	próprio	advogado	presente.	Sem	o	conhecimento	desses	direitos,	as	pessoas	muitas	vezes	
colocam	em	risco	seus	casos	de	imigração	-	incluindo	a	assinatura	de	suas	próprias	ordens	de	deportação.	
	

3. Garantir	que	todos	tenham	acesso	à	justiça	em	nossos	tribunais.	
A	prática	atual	enfraquece	nosso	sistema	judiciário	ao	encorajar	o	ICE	a	assumir	a	custódia	de	pessoas	antes	que	
elas	tenham	seu	dia	no	tribunal,	negando	justiça	às	vítimas	e	aos	réus.	O	SCA	permite	que	a	polícia	e	agentes	do	
tribunal	notifiquem	o	ICE	sobre	a	libertação	pendente	de	uma	pessoa	da	custódia	apenas	no	final	da	sentença	de	
encarceramento,	não	antes.	No	entanto,	não	restringe	comunicações	com	o	ICE.	
	

4. Dar	fim	aos	acordos	287(g)	que	exigem	que	os	funcionários	locais	façam	o	trabalho	do	governo	federal,	às	custas	
do	estado.	
O	SCA	impediria	contratos	com	o	ICE	que	permitem	aos	xerifes	do	condado	atuarem	como	agentes	federais	de	
imigração,	às	custas	dos	contribuintes	estaduais.	Massachusetts	é	o	único	estado	da	Nova	Inglaterra	com	tais	
acordos,	que	prejudicam	o	relacionamento	entre	as	comunidades	de	imigrantes	e	autoridades	policiais,	encorajam	
a	discriminação	racial	e	estão	atualmente	sob	questionamento	legal	por	violação	da	lei	estadual.	A	Procuradora-
Geral	de	MA	recomendou	a	rescisão	de	um	desses	acordos	por	violação	dos	direitos	civis	dos	detidos.	
	

5. Exigir	que	as	autoridades	policiais	recebam	treinamentos	sobre	as	diretrizes	do	SCA	e	fornecer	supervisão	do	
estado.	
O	SCA	garantiria	que	as	autoridades	policiais	incorporassem	esta	orientação	em	seus	programas	de	treinamento	e	
permitisse	o	registro	de	reclamações	junto	aos	órgãos	competentes,	que	investigariam	e	forneceriam	um	resumo	
das	conclusões	ao	Escritório	Executivo	de	Segurança	Pública.	


